TERMO REFERÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

(X) PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ( ) CONSUMO ( ) PERMANENTE

1 OBJETO

Participação (inscrição) do (a) servidor (a) NOME DO SERVIDOR, CARGO, no NOME DO CURSO/EVENTO, organizado pela NOME DA EMPRESA, no período de XX/XX/XX a XX/XX/XX.

 O curso/evento ocorrerá na cidade de NOME DA CIDADE/NOME DO ESTADO.
	Item 
	Serviço 
	Qtde 
	Unidade 
	Valor Unitário 

	01
	Inscrição de servidores da UFVJM no NOME DO CURSO/EVENTO
	XX
	serviço
	R$XX,XX

	TOTAL
	R$ XX,XX


2. JUSTIFICATIVA

2.1 REGISTRAR A CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO QUE ENSEJA A NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO.
Nota Explicativa 1: Conforme previsto na Súmula 177 do TCU, a justificativa há de ser clara, precisa e suficiente, sendo vedadas justificativas genéricas, incapazes de demonstrar de forma cabal a necessidade da contratação. 
Deve-se justificar:
a) a necessidade da contratação do serviço;

b) as especificações técnicas do serviço;

c) o quantitativo de serviço demandado; 

A justificativa, em regra, deve ser apresentada pelo setor requisitante. Quando o serviço possuir características técnicas especializadas, deve o órgão requisitante solicitar à unidade técnica competente a definição das especificações do objeto, e, se for o caso, do quantitativo a ser adquirido. 
3. CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1 O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de técnicos profissionais especializados, nos termos da Lei n° 8.666/1993, art. 13, inciso VI. 
3.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
3.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
4. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: 

4.1. Convém destacar a razão da escolha do fornecedor, em atendimento ao que preconiza o art. 26, II, da Lei nº 8.666/1993, que respalda legalmente a contratação do fornecedor ofertante da capacitação em tela. 

4.2 MENCIONAR AS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
5. DA ESTIMATIVA DO PREÇO:

5.1 O custo da presente contratação é de R$ XX, XX (xxxxxxx).
5.2 Como se trata de um serviço técnico especializado, de caráter exclusivo, sem possibilidades de pluralidade de empresas ou instituições fornecedoras deste curso/evento no mercado, para apuração do preço de referência, utilizou-se como parâmetro outras contratações similares de outros entes públicos. 

6. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
6.1 Considera-se como serviço prestado a participação do (s) servidor (es) da UFVJM no NOME DO CURSO/EVENTO mediante realização da inscrição.

6.2 Após a realização do curso/evento a pretensa CONTRATADA deverá emitir documento capaz de certificar a participação do (s) servidor (es) da CONTRATANTE no evento com informações de data, local e carga horária.
5 DA HABILITAÇÃO
5.1 A pretensa CONTRATADA deverá cumprir as condições de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista mediante a apresentação dos seguintes documentos:

5.1.1 Habilitação jurídica:

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial;

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado a Junta Comercial, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

c)  No caso de sociedades simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8º da Instrução Normativa nº 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC;

e) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

5.1.2  Regularidade fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;

b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a Seguridade Social (certidão conjunta, emitida pela secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas administradas, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa;

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, em atendimento ao Art. 29, V, da Lei nº 8.666/93, incluído pela Lei nº 12.440/2011, em vigor.

5.2 A pretensa CONTRATADA também será habilitada se estiver regularmente cadastrada no SICAF, com a documentação mencionada acima devidamente atualizada.

5.3 A pretensa CONTRATADA será INABILITADA se:

a) Declarada inidônea e suspensa de contratar com o poder público das três esferas administrativas constantes do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS da Controladoria Geral da União - CGU.

b) Constante do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

c) Constante do Cadastro de Licitantes Inidôneas do TCU.
5.3.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da pretensa CONTRATADA e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 3º e 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6. PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

6.1. A participação do (s) servidor (es) da UFVJM no curso/evento ficará condicionada ao envio da nota de empenho, desta forma, o Termo de Contrato, amparado por condições exigidas neste Termo de Referência, será substituído pela Nota de Empenho, conforme prevê o art. 62, § 4º da Lei 8.666/93.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:


7.1.1 A empresa contratada deverá cumprir com a programação do evento, emitir certificado de participação, bem como emitir Nota Fiscal. O documento fiscal terá que ser emitido, obrigatoriamente, com o número de inscrição no CNPJ apresentado para a Habilitação, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ’s.


7.1.2 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da CONTRATAÇÃO, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993 ;


7.1.3 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado neste Termo de Referência e seus anexos, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;


7.1.4 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;


7.1.5 Relatar à Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;


7.1.6 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;


7.1.7 Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;


7.1.8 Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA, sobre o serviço objeto deste contrato.
8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 São obrigações da Contratante:

8.1.1Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos;

8.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada;
8.1.3 Verificar minuciosamente a conformidade dos serviços executados com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta;
8.1.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada;

8.1.5. Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o objeto desta contratação;

8.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, necessários à execução dos serviços contratados;

8.1.7. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido, na forma estabelecida neste Termo de Referência, no Contrato e seus anexos;

8.1.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do serviço. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 12 (doze) dias úteis, contados da data do recebimento do original do documento fiscal com o Termo de Recebimento Definitivo emitido pelo setor competente;
8.1.9. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela Contratada.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9. MEDIDAS ACAUTELADORAS

9.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

10 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666 de 1993, a Contratada que:


10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;


10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;


10.1.3. Fraudar na execução do contrato;


10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;


10.1.5. Cometer fraude fiscal;


10.1.6. Não mantiver a proposta;


10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:


10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem danos diretos, significativos para a Contratante;


10.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;


10.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;


10.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;


10.2.4. Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos;


10.2.5. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até dois anos;


10.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

10.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:


10.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;


10.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;


10.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

10.4. A aplicação de multa não impede que a Contratante rescinda unilateralmente o Contrato e aplique outras sanções previstas nas Leis 8.666/93.


10.4.1. O valor das multas aplicadas será descontado dos créditos que a Contratada possuir com a Universidade Federal da Fronteira Sul, relativos a esse contrato.


10.4.2. Inexistindo créditos a descontar, será emitida Guia de Recolhimento da União tendo como recolher a Contratada, para pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias;


10.4.3. Caso a Contratada não proceda ao recolhimento da multa no prazo determinado, o respectivo valor será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa.

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei 9.784/1999.

10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11 DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto.

12 ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

13 DO FORO
13.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Minas Gerais, em Belo Horizonte, para dirimir qualquer controvérsia não resolvida entre as partes.

Local, _____ de __________ de 20X.
__________________________________

Identificação e assinatura do servidor responsável
Aprovo, em _____ de __________ de _____.

_________________________________

Identificação e assinatura 
da Autoridade Competente

